
RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO DOS PONTOS DE INTERESSE MUNICIPAL SEM RESPOSTA 
 
 

 
O objeto desta comissão consistiu na identificação de assuntos de interesse municipal que ficaram por responder nas sessões da Assembleia Muni-

cipal (a partir de 2017) e não tiveram o desenvolvimento necessário  por inércia do Executivo. 

Esta iniciativa foi aprovada em Assembleia Municipal na sessão de 17/12/21 e foi constituída por 4 membros do Grupo Municipal do Partido Socia-

lista sendo que em Janeiro do ano seguinte, o Grupo Municipal do PSD/CDS – PP desvinculou-se da iniciativa por a considerar desnecessária. 

Ao longo dos meses em que duraram os trabalhos (Dezembro de 21 a Setembro de 22) tiveram lugar várias reuniões (sempre com produção da acta 

respectiva), o assunto foi referido nas várias Assembleias Municipais da primeira parte do ano de 2022 pelo que consideramos estarem agora reu-

nidas as condições para dar por terminada a iniciativa, com a apresentação do respetivo relatório e conclusões. 

 

Atente-se no facto de ter havido, por parte dos membros desta comissão, o cuidado de solicitar um parecer jurídico à técnica do Município, Dra Vera 

Magro, sobre a pertinência da Comissão, e concretamente sobre se  os assuntos objeto de análise nos órgãos municipais se extinguem com o final 

dos mandatos. 

Através de e-mail datado de 23 de Fevereiro de 2022, recebemos a seguinte resposta: 

 

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal. 

Tenho dificuldade em pronunciar-me, de forma mais precisa e fundamentada, apenas com base na informação que me envia. 

Não obstante diria que, se o assunto objeto de análise resulta de deliberação da Assembleia Municipal, o fim do mandato em nada condiciona a sua análise, dado que se trata 

de uma decisão do órgão e não dos membros eleitos e em funções. 

O assunto manter-se-á objeto de análise enquanto a deliberação vigorar, a não ser que seja revogada ou alterada pelos tribunais. 

Questão diversa poderá ter que ver com os poderes dos membros cessantes e dos novos membros eleitos no assunto em questão, bem como no que toca aos poderes, no 

período que medeia entre a sua eleição e tomada de posse, período em que haverá gestão limitada e apenas podem ser praticados atos de gestão corrente. 

Os titulares dos órgão autárquicos servem e mantêm-se em funções até serem legalmente substituídos, de acordo com o principio da continuidade dos mandatos. 

Se o assunto em análise disser respeito ao órgão e resultar de uma deliberação deste ( Assembleia Municipal), a eleição de novo membro em nada interfere com a questão em 

análise. 



  

As autarquias locais são pessoas coletivas de direito público, com personalidade jurídica. Cada pessoa coletiva de direito público é representada por órgãos, através dos quais é 

manifestada a sua vontade, tomando decisões em seu nome, e a quem compete prosseguir as respetivas atribuições, para o que possui competências conferidas por lei. 

Os titulares dos órgãos das pessoas coletivas são pessoas singulares e os indivíduos que os integram manifestam no seu conjunto a vontade de cada órgão, em representação 

da pessoa coletiva a que pertencem. 

Os membros dos órgãos deliberativos e executivos das autarquias locais exercem as suas funções através do mandato, no estrito cumprimento da lei ficando a sua atuação 

dependente de norma legal ou regulamentar habilitante, sujeitando-se às regras especificas para o efeito e sempre tendo em vista a defesa e prossecução do interesse público 

local. 

Os órgãos das autarquias locais gozam de independência e as suas deliberações só podem ser suspensas, modificadas, revogadas ou anuladas pelo próprio órgão ou pelos 

tribunais, nos termos da lei. 

Não sei se vou de encontro ao pretendido. Qualquer questão, por favor, disponha. 

  

Vera Susana Gavancha Magro 

Técnica Superior – Divisão Administrativa e Financeira 

 

 

Começamos então por apresentar a primeira ata da Comissão : 

 
 
Ata da 1ª reunião da Comissão de pontos de interesse municipal sem resposta 
 
 
 No dia 10 de fevereiro de 2022, pelas 18h00, reuniu por videoconferência a Comissão, aprovada em Assembleia Municipal na sessão de 17 de dezembro de 2021, 
com a presença do Presidente da Mesa, Jorge Marques, o 1º Secretário, Tiago Teotónio Pereira, a 2ª Secretária, Natércia Fernandes e o Líder do Grupo Municipal 
do Partido Socialista, Jaime Miranda. O Grupo Municipal Marvão à Frente PSD/CDS-PP remeteu à Mesa da Assembleia Municipal um email, no dia 20 de janeiro, 
em que considera a esta Comissão desnecessária e que nenhum elemento do Grupo Municipal mostrou disponibilidade para integrar a mesma. O Presidente da 
Mesa propôs que esta reunião de fosse principalmente para definir duas matérias principais: • 1) Nome, âmbito, duração e forma de funcionamento da Comissão; 
• 2) Grelha com os primeiros assuntos que motivaram a constituição da Comissão. Antes de se entrar nos pontos de discussão, foi decidido que seria solicitado 
aos serviços do Município de Marvão um parecer jurídico que pudesse esclarecer se os assuntos objeto de análise nos órgãos municipais se extinguem com o 
final dos mandatos. Sobre o primeiro (1), a Mesa da Assembleia Municipal e o Líder do GM do PS, acordaram que a mesma teria a designação “Comissão de 
pontos de interesse municipal sem resposta”. No que respeita ao âmbito definido para esta comissão, foi consensualizado o seguinte: “identificação de assuntos 
de interesse municipal resultantes de sessões da Assembleia municipal (a partir de 2017), com análise das atas e dos documentos submetidos à Assembleia 



Municipal, que contenham interpelações ao Presidente ou ao Executivo, identificando as datas em que ocorreram, os assuntos a que se referem, os esclareci-
mentos solicitados, os motivos invocados para a falta de resposta e o compromisso assumido para regularizar a situação, elaborando no final da análise um 
relatório”. A comissão funcionará até que se esgote o seu trabalho (relatório), com um limite inicial máximo de 6 meses. A forma de funcionamento assentará 
nas suas reuniões, que serão sempre objeto de ata com conhecimento a todos os membros da Assembleia Municipal, poderá ter momentos de consulta pública 
e procurará sempre, através de requerimento próprio, que todos os assuntos suscitados possam ter a resposta ou explicação que merecem. No início do ponto 
dois (2), o líder do Grupo Municipal do PS, Jaime Miranda, enumerou alguns dos pontos a colocar na grelha de trabalho: 
 
1.Assunto; 
2 Datas; 
3Âmbito; 
4Comentários ou registos escritos; 
5Observações; 
6Nova questão – Comissão; 
7 Resposta; 
8 Data de Resposta. 
 
Posto estas indicações, foi construída a tabela com as primeiras indicações por parte da Comissão: 
 
Assuntos 
 1 Carta Educativa 
2 Arranjos exteriores da Unidade de Cuidados Continuados da Beirã 
3 Requalificação do tratamento de águas residuais dos Galegos 
4 Construção de um Parque de Lazer nos Alvarrões 
5 Vedações – Criação de um Regulamento 
6 Criação de um Conselho Municipal de Habitação 
7 Código Regulamentar – Apoio aos dirigentes Associativos 
8 Código regulamentar - Regularização de Sinalização 
9 Abaixo Assinado – Circulação e Estacionamento na Vila de Marvão 
10 Competência obras por administração direta 1 
1 Árvores Fechadas 1 
2 Documentação da Candidatura a Património Mundial 
13 Edifício da Fronteira de Galegos 
14 Questões sobre os Processos IFAP 
15 Quinta dos Olhos d’água 
16 Edifício da Sociedade da Portagem 



 
Ficou acertada a sistematização de outros assuntos na próxima reunião da Comissão. 
Deu-se por terminada a reunião pelas 20h30m 
 

Nos meses de Fevereiro/Março /Abril de 2022 os membros da referida comissão trabalharam na recolha dos elementos necessários para preenchi-
mento da grelha aprovada na Reunião de Fevereiro, através da consulta das Actas disponíveis no site do Município, que abaixo se transcreve. Atenção 
que nos assuntos destacados, a leitura das Actas acabaram por transparecer novos temas pertinentes, pelo que a coluna acabou por sofrer uma atua-
lização: 
 
 
 

Nº Assunto Datas Âmbito Comentários ou registos escritos Observações 

1 Carta Educativa 04-04-2018 Recomendação   

  15.02.2019    

  20.09.2019 pergunta   

  25-06-2020 Pergunta  Irene Garraio questiona revisao 
deste documento de 2006 

2 Arranjos exteriores da Unidade de Cuidados Continuados da Beirã 22-06-2018 Recomendação   

  21.09.2018    

  15.02.2019    

  28.05.2020   Presidente diz que arranjos serão 
feitos 

3 Requalificação do tratamento de águas residuais dos Galegos 
 

24-06-2019 Recomendação   

4 Construção de um Parque de Lazer nos Alvarrões 20-09-2019 Recomendação   

  21.02.2020 Pergunta  João Lourenço questiona sobre 
parque infantil 

5 Vedações – Criação de um Regulamento 25.06-2020 Moção   

  25.09.2020 perguntas  Intervenção J. Freg Sto Ant 

  Sessão de trabalho vedações 
12-07-2021 

   

  30-04-2021 Recomendação   

  10.09.2021   Presidente aponta para o próximo 
executivo a responsabilidade de 
fazer o regulamento 

6 Criação de um Conselho Municipal de Habitação 20.09.2019  candidatura para elaboração da 
Estratégia Local de Habitação, a 
qual foi aprovada. 

 

  25-06-2020 Pergunta   



  18-12-2020 Pergunta   

7 Código Regulamentar – Apoio aos dirigentes Associativos 21-09-2018 pergunta   

  26.06-2020 pergunta   

8 Código regulamentar - Artigo 226o 
Sinalização - :“deve o Município de Marvão proceder à regularização, no 
prazo máximo de seis meses, de toda a sinalização municipal” 

    

9 Abaixo Assinado – Circulação e Estacionamento na 
Vila de Marvão 

29-11-2019    

  18.12.2020 pergunta  Ausencia de marcacao de reuniao 

  21-02-2020 pergunta  Municipe e Tiago Pereira 
questionam Câmara sobre ausencia 
de reunião 

  30-06-2021 pergunta  Municipe pergunta Câmara pela 
ausencia de reuniáo com população 
e accao no tema 

10 Competência obras por administração direta 24-11-2017   Relatório da comissão eventual 

  27.04.2018    

  26.02.2021    

  30.04-2021 pergunta   

  30.06.2021    

  10.09.2021    

11 Árvores Fechadas 24-11-2017    

  16.02.2018 Moção   

  22.06.2018    

  21.09.2018    

  15.02. 2019    

  29.04.2019    

  24.06.2019   classificação do “Tunel das Árvores”, 
publicado no Diário da República, 2ª 
série de 17 de Junho último 

  29.11.2019    

  15.02.2021    

  26-02-2021    

12 Candidatura a Património Mundial 25-09-2021 pergunta  Saida de Elvas da candidatura 

  26.02.2021 pergunta   

  30-04-2021   Vice Presidente Câmara indicou que 
iria preparar um dossier a entregar 
aos membros da Assembleia 

  30-06-2021   Dossier ainda não entregue 

13 Edifício da Fronteira de Galegos 29.11.2019 pergunta   



  26.02.2021    

  30-04-2021 pergunta   

  30-06-2021 pergunta   

14 Processos Ifap 24.06-2019    

  26.02.2021    

  30.04.21    

  30.06.2021    

  10.09.2021    

15 Quinta dos Olhos dÁgua 21.09-2018 Recomendação   

  24.01.2019    

  15.02.2019    

  20.09.2019    

  28.05.2020    

16 Edificio da Sociedade da Portagem 22.06-2018 pergunta   

  29.04.2019    

  20.09.2019    

  25.09.2020    

17 Campo de Golf e Hotel 15.02.2019    

  29.04.2019    

  24.06.2019    

  29.11.2019    

18 Cooperativa do Porto da Espada 23.11.2018    

  15.02.2019    

  29.11.2019    

 
 

O preenchimento da Grelha de trabalho foi o motivo para a 2ª reunião da Comissão dos pontos de interesse municipal sem resposta que abaixo se 
transcreve: 
 

 



 

 

 

 

 
Ata da 2ª reunião da Comissão de pontos de interesse municipal sem resposta 

 
No dia 19 de abril de 2022, pelas 20 horas, reuniu por videoconferência a Comissão, com a presença do Presidente da Mesa, Jorge Marques, o 1º Secretário, Tiago 
Teotónio Pereira, a 2ª Secretária, Natércia Fernandes e pelo Grupo Municipal do Partido Socialista, Jaime Miranda e Catarina Bucho Machado. O Grupo Municipal 
Marvão à Frente PSD/CDS-PP optou por não participar nos trabalhos da comissão conforme o exposto na 1.ª ata. 
 
O ponto único da ordem de trabalhos era o preenchimento da grelha de análise com novos assuntos e a formulação das questões a enviar ao executivo municipal. 
 
Com base no trabalho desenvolvido foi completada a grelha de análise: 

 
 
 

Nº Assunto Datas Âmbito Comentários ou regis-
tos escritos 

Observações Nova questão ao Executivo 

1 Carta Educativa 04-04-2018 Recomendação   Evidências sobre o interesse de Marvão 
em integrar o processo de revisão da C. 
Educativa, juntamente com outros con-
celhos? 

  25-06-2020 Pergunta    

2 Arranjos exteriores da Unidade 
de Cuidados Continuados da 
Beirã 

22-06-2018 Recomendação   Foi elaborado algum projeto ou orça-
mento sobre esta deliberação, com a co-
laboração da J. Freguesia? (Evidências) 

  28.05.2020   Presidente diz que arran-
jos serão feitos 

Qual a razão deste projeto ter saído das 
GOP? 

3 Requalificação do tratamento 
de águas residuais dos Galegos 
 

24-06-2019 Recomendação   Quais as garantias que podem apresen-
tar de que o tratamento de esgotos nos 
Galegos está a ser feito de forma ade-
quada e isenta de riscos? (Evidências) 

4 Construção de um Parque de La-
zer nos Alvarrões 

20-09-2019 Recomendação   A Câmara mantém o objetivo de execu-
tar este projeto? Em que local? Data? 

  21.02.2020 Pergunta    



5 Vedações – Criação de um Re-
gulamento 

25.06-2020 Moção   O executivo mantem o compromisso as-
sumido na última assembleia em rela-
ção à data em que o Regulamento tem 
condições de ser aprovado? 

  25.09.2020 perguntas    

  Sessão de trabalho 
vedações 12-07-2021 

    

  30-04-2021 Recomendação    

  10.09.2021     

6 Criação de um Conselho Munici-
pal de Habitação 

25-06-2020 Pergunta   Quando vai ser instalado este conselho? 

  18-12-2020 Pergunta   A Estratégia Local de Habitação que está 
a ser posta em prática tem algum contri-
buto das Juntas de Freguesia, da Segu-
rança Social e das entidades representa-
das na Rede Social? 

7 Código Regulamentar – Apoio 
aos dirigentes Associativos 

09-2018 pergunta   Foi aprovado algum processo, no âm-
bito desta medida? (Evidências) 

  26.06-2020 pergunta    

8 Código regulamentar - Artigo 
226o 
Sinalização - :“deve o Município 
de Marvão proceder à regulari-
zação, no prazo máximo de seis 
meses, de toda a sinalização 
municipal” 

    Quando vai ser cumprida a regulariza-
ção integral da sinalização, de acordo 
com o cód. Regulamentar? 
A sinalização vertical que tem sido colo-
cada em vários locais, nos últimos dois 
anos, esta dentro da lei? 
 

9 Abaixo Assinado – Circulação e 
Estacionamento na 
Vila de Marvão 

29-11-2019    Existe um plano de reordenamento das 
vias de circulação e dos locais de estaci-
onamento no interior da Vila de Mar-
vão? E respetiva regulamentação? 

  18.12.2020 pergunta  Ausência de marcação de 
reunião 

 

  21-02-2020 pergunta  Munícipe e Tiago Pereira 
questionam Câmara so-
bre ausência de reunião 

 

  30-06-2021 pergunta  Munícipe pergunta Câ-
mara pela ausência de 
reunião com população e 
ação no tema 

 

10 Competência obras por admi-
nistração direta 

26-02-2021 pergunta   As obras efetuadas por administração 
direta dos serviços, efetuadas no ante-
rior mandato, foram aprovadas de 
acordo com a competência da Câmara 



Municipal, uma vez que foi chumbada a 
delegação desta competência no Pres. 
Da Câmara? 

  30.04-2021 pergunta    

  30.06.2021     

  10.09.2021     

11 Árvores Fechadas 16-02-2018 pergunta   Existe algum tipo de diálogo com as In-
fraestruturas de Portugal sobre o futuro 
das estrada? 

  26-02-2021    Qual a fase do projeto da ciclovia com 
Castelo de Vide? (Evidências) 

12 Candidatura a Património Mun-
dial 

25-09-2021 pergunta  Saída de Elvas da candi-
datura 

O dossier da candidatura teve algum de-
senvolvimento nos últimos 12 meses? 
(evidências) 

  26.02.2021 pergunta   Porque razão esta documentação nunca 
foi entregue, conforme compromisso 
assumido? 

  30-04-2021   Vice Presidente Câmara 
indicou que iria preparar 
um dossier a entregar 
aos membros da Assem-
bleia 

 

  30-06-2021   Dossier ainda não entre-
gue 

 

13 Edifício da Fronteira de Galegos 26.02-2021 pergunta   O funcionamento do Posto de Turismo a 
criar no edifício é assegurado pela Câ-
mara? Qual o horário e modelo? A câ-
mara mantém a intenção criar um res-
taurante no edifício? 

  30-04-2021 pergunta    

  30-06-2021 pergunta    

14 Processos Ifap 26.02.2021    Em que data o Executivo prevê avançar 
com a Auditoria independente sobre es-
tes processos? 

  30.04.21     

  30.06.2021     

  10.09.2021     

15 Quinta dos Olhos dÁgua 21.09-2018    Qual o plano estratégico que o Municí-
pio tem para aquele espaço? Em con-
creto para a parte de alojamento? E a 
sua ligação com a Ammaia? (evidências) 



  28.05.2020    O Presidente da C. Municipal de Marvão 
de Marvão será candidato à Presidência 
da Comissão de Cogestão PNSSM du-
rante o atual mandato? E da futura As-
sociação? 

16 Edifício da Sociedade da Porta-
gem 

25.09-2020 pergunta   A obra de recuperação do edifício possui 
projeto e orçamento? Data de lança-
mento de concurso? 

 
  
A Mesa da Assembleia Municipal vai agora remeter as questões formuladas ao executivo municipal, dando conhecimento à Comissão de todas as respostas que 
cheguem. 
 
Deu-se por terminada a reunião pelas 21h15. 

 

 

A 14 de Junho de 2022, e já a poucos dias da Assembleia Municipal do mesmo mês, responde  o Município , inviabilizando a sua análise pela Comis-

são e a distribuição do relatório pelas bancadas 

 

 

 

 

 

RESPOSTAS – COMISSÃO DE PONTOS DE INTERESSE MUNICIPAL SEM RESPOSTA 

 

Serve o presente documento para dar resposta aos pontos de interesse municipal, utilizando como base a grelha de análise construída pela comissão. 



Serão anexadas a este documento algumas evidências, utilizando como identificação o número já associado a cada ponto e indicada na primeira coluna desta 

grelha de análise. 

 

 
 

Nº 
 

Assunto 
 

Datas 
 

Âmbito 
Nova questão 

ao Executivo 

 

Resposta do Município 

 
 
 

1 

 
 
 

Carta Educativa 

 
 
 

04-04-2018 

 
 
 

Recomendação 

 
Evidências sobre o inte-

resse de Marvão em inte-

grar o processo de revisão 

da C. Educativa, junta-

mente com outros conce-

lhos? 

 

 
Este processo da Carta Educativa está a 

ser trabalhado em conjunto com a CI-

MAA. Conforme evidências em anexo. 

25-06-2020 Pergunta 

 
 
 
 

2 

 

 
Arranjos exterio-

res da Unidade 

de Cuidados 

Continuados da 

Beirã 

 
 
 

22-06-2018 

 
 
 

Recomendação 

 
Foi elaborado algum pro-

jeto ou orçamento sobre 

esta deliberação, com a 

colaboração da 

J. Freguesia? 

 
 

 
Relativamente a este ponto, tem que 

ser a entidade promotora a desencadear 

o processo, através do regulamento de 

apoio às Ipss´s. 

 
28-05-2020 

 Qual a razão deste 

projeto ter saído das 

GOP? 

 
 
 
 

3 

 
 

Requalificação 

do tratamento de 

águas residuais 

dos Galegos 

 
 
 
 

24-06-2019 

 
 
 
 

Recomendação 

 
Quais as garantias que 

podem apresentar de que 

o tratamento de 

esgotos nos Galegos está 

a ser feito de forma ade-

quada e isenta de riscos? 

 

Esta situação irá transitar para a em-

presa das Águas do Alto Alentejo. No 

entanto, iremos fazer pressão para que 

no próximo quadro comunitário seja 

incluída e resolvida. 

 
 
 
 

 
 

 

 

20-09-2019 

 

Recomendação 

 
 

 

O objetivo de construção deste parque 

de lazer mantém-se. Encontram-se a 

decorrer as negociações para a aquisi-

ção do terreno junto à estrada nacional, 



 

4 
Construção 

de um Parque 

de Lazer nos 

Alvarrões 

 
 
 

21-02-2020 

 
 
 

Pergunta 

A Câmara mantém o 

objetivo de executar 

este projeto? Em que 

local? Data? 

em frente ao café, local onde será nossa 

intenção construir o parque. Foi pedida 

avaliação do imóvel. Estando ainda o 

processo de compra a decorrer, não é 

possível 

indicar datas. 

 
 
 
 
 

 
5 

 
 
 
 

 
Vedações - 

criação de um 

Regulamento 

 
25-06-2020 

 
Moção 

 
 
 

O executivo mantem o 

compromisso assumido 

na última assembleia 

em relação à data em 

que o Regulamento tem 

condições de ser apro-

vado? 

Após reunião do grupo de trabalho, foi 

elaborado pelos serviços técnicos um 

draft deste regulamento, já enviado para 

o grupo de trabalho e que será debatido 

na próxima reunião do grupo de traba-

lho, posteriormente irá a reunião de câ-

mara, passando após aprovação para dis-

cussão pública, e só após estes passos 

estará em condições de ser aprovado em 

Assembleia, o que deverá acontecer na 

Assembleia de 

Setembro. 

25-09-2020 Pergunta 

Sessão de 

trabalho ve-

dações 12-

07-2021 

 

30-04-2021 Recomendação 

 
10-09-2021 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

6 

 
 
 
 
 

 
Criação de um 

Conselho Mu-

nicipal de Ha-

bitação 

 
 
 

25-06-2020 

 
 
 

Pergunta 

 
 
Quando vai ser 

instalado este 

conselho? 

Não há ainda previsão para instalação do 

Conselho Municipal de Habitação. No 

entanto, informamos que irá ser criada, 

no âmbito da Estratégia Local de Habi-

tação, a Carta Municipal de 

Habitação do Concelho de Marvão. 

 
 
 

 
18-12-2020 

 
 
 

 
Pergunta 

A Estratégia Local de 

Habitação que está a ser 

posta em prática tem al-

gum contributo das Jun-

tas de Freguesia, da Se-

gurança Social e das 

entidades representadas 

na 

Rede Social? 

 
Existiram contributos dessas entidades, 

pois aquando da fase de delineação da 

Estratégia Local de Habitação, houve 

uma reunião, na qual estavam presentes 

as entidades representadas na Rede So-

cial, para recolha de contributos para a 

Estratégia. 

 
 

7 

Código Regula-

mentar – Apoio 

aos dirigentes 

Associativos 

 
 

09-2018 

 
 

Pergunta 

 

Foi aprovado algum 

processo, no âmbito 

desta medida? 

Não foi aprovado, porque não foi reque-

rido conforme disposto no artigo 6º do 

Regulamento de Concessão de Benefí-

cios Sociais dos Dirigentes Associativos 

de entidades sem fins lucrativos. 

26-06-2020 Pergunta 



 
 
 
 
 
 

8 

Código regu-

lamentar- Ar-

tigo 226º Si-

nalização: 

“deve o Muni-

cípio de 

Marvão proceder 

à regularização, 

no prazo máximo 

de seis meses, 

de toda a sinali-

zação 

municipal” 

  
Quando vai ser cum-

prida a regularização 

integral da sinalização, 

de acordo com o cód. 

Regulamentar? 

A sinalização vertical 

que tem sido colocada 

em vários locais, nos 

últimos dois anos, está 

dentro da lei? 

Está a ser feito um levantamento da sina-

lização existente no concelho, para veri-

ficar a sua homologação, e necessidade 

de substituição. Ressalva-se ainda que a 

manutenção da sinalização existente faz 

parte das competências das Juntas de 

Freguesia. Evidência

 da formalização do 

pedido de informação e levantamento em 

anexo. 
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Abaixo-assinado 

– Circulação e 

Estacionamento 

na Vila de 

Marvão 

 
 
 

 
29-11-2019 

 
Existe um plano de re-

ordenamento das vias 

de circulação e dos lo-

cais de estacionamento 

no interior da Vila de 

Marvão? E respetiva 

Regulamentação? 

 
 

O processo de regularização do trânsito 

dentro da vila de Marvão encontra-se a 

decorrer. Existe uma solução, que já foi 

apresentada ao público, e está a ser tra-

balhada para poder ser implementada 

muito em breve. 

 
18-12-2020 

 
Pergunta 

Ausência de marcação 

de reunião 

 

   

21-02-2020 

 

Pergunta 

Munícipe e Tiago Pe-

reira questionam Câ-

mara sobre 

ausência de reunião 

 

 
 

30-06-2021 

 
 

Pergunta 

Munícipe pergunta 

Câmara pela ausência 

de reunião com popu-

lação e 

ação no tema 
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Competência 

obras por ad-

ministração 

direta 

 
 
 

 
26-02-2021 

30-04-2021 

30-06-2021 

10-09-2021 

 
 
 
 
 
 

Pergunta 

As obras efetuadas por 

administração direta 

dos serviços, efetuadas 

no anterior mandato, fo-

ram aprovadas de 

acordo com a compe-

tência da Câmara Muni-

cipal, uma vez que foi 

chumbada a delegação 

desta competência no 

Pres. 

Da Câmara? 

 
 
 
 
Os serviços do Município não executam 

obras por administração direta, o que se 

faz está no âmbito das competências do 

Sr. Presidente. 
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Árvores 

Fechadas 

 
 
 

 
16-02-2018 

 
 
 

 
Pergunta 

 

 
Existe algum tipo de 

diálogo com as Infra-

estruturas de Portugal 

sobre o futuro da es-

trada? 

Existe um diálogo com as Infraestruturas 

de Portugal, e a última reunião realizou-

se no início de fevereiro, onde foi deba-

tido o acordo existente e os trabalhos já 

realizados. 

Surgiu a intenção de ambas as partes de 

celebrar um novo acordo para a futura 

gestão e manutenção 

da alameda. 

 
 

26-02-2021 

 
Qual a fase do pro-

jeto da ciclovia com 

Castelo de Vide? 

 
 
Não existe ainda projeto. 
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Candidatura a 

Património 

Mundial 

 

 
25-09-2021 

 

 
Pergunta 

O dossier da candida-

tura teve algum desen-

volvimento nos últimos 

12 meses? 

(Evidências) 

 
 
 
 
 
 
 
Em anexo a este documento, e como evi-

dência segue um memorando/ponto da 

situação sobre a Candidatura a Patrimó-

 

 
26-02-2021 

 

 
Pergunta 

Porque razão esta 

documentação nunca foi 

entregue, conforme 

compromisso assu-

mido? 



 

 
30-04-2021 

 Vice-presidente Câ-

mara indicou que iria 

preparar um dossier a 

entregar aos membros 

da 

Assembleia 

nio Mundial da Humanidade das Fortale-

zas Abaluartadas da Raia 

30-06-2021 
 Dossier ainda não 

entregue 
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Edifício da 

Fronteira de 

Galegos 

 
 
 

 
26-02-2021 

 
 
 

 
Pergunta 

 
O funcionamento 

do Posto de Tu-

rismo a criar no edi-

fício é assegurado 

pela Câmara? 

Qual o horário e 

modelo? 

A câmara mantém a 

intenção criar um res-

taurante no Edifício? 

 
O funcionamento do Centro de Inova-

ção Turística do Tejo Internacional é 

assegurado pela Câmara, através da 

permanência de uma Assistente Opera-

cional devidamente formada no sentido 

de prestar toda a informação necessária 

a quem por ali passa. 

Horário: de 3ª a sábado, das 10h às 17h. 

Mantém-se a intenção de criar um res-

taurante no Edifício e estão a ser dados 

os passos necessários à sua 

concretização. 

30-04- 2021 Pergunta 

30-06-2021 Pergunta 
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Processos Ifap 

 

 
26-02-2021 

  

 
Em que data o Execu-

tivo prevê avançar 

com a Auditoria inde-

pendente sobre estes 

processos? 

 
 
 

 
Prevê-se avançar com a auditoria no 

próximo semestre. 

30-04-2021  

30-06-2021  

10-09-2021  
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Quinta dos Olhos 

d’Água 

 
 
 
 
 
 

21-09-2018 

  
 
 
Qual o plano estraté-

gico que o Município 

tem para aquele es-

paço? Em concreto 

para a parte de aloja-

mento? E a sua liga-

ção com a Ammaia? 

As instalações da Quinta dos Olhos 

d’Água continuam a ser responsabili-

dade do ICNF, pois ainda não existiu 

cedência das mesmas para nenhuma ou-

tra entidade. Assim este órgão não tem 

qualquer poder sobre aquele espaço. 

Em reunião da Comissão de Cogestão 

de 1/09/2021, foi esclarecido entre os 

municípios e o ICNF que a reabilitação 

do edifício e espaço envolvente só po-

deria ser feita recorrendo a fundos euro-

peus, nos quais esse tipo de investi-

mento 

fosse elegível. 

 
 
 
 

 
28-05-2020 

  
O Presidente da C. 

Municipal de Mar-

vão será candidato à 

Presidência da Co-

missão de Cogestão 

PNSSM durante o 

atual mandato? E da 

futura Associação? 

O presidente da Comissão de 

Cogestão do PNSSM é o Sr. Presidente 

António Pita, do Município de Castelo 

de Vide. Foi reiterada na reunião de 

23/11/2021 a confiança ao Município 

de Castelo de Vide para continuar a as-

sumir a presidência. 

A Associação de Municípios foi recen-

temente constituída, pelo que ainda não 

houve qualquer definição 

da Direção desta Associação. 
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Edifício da 

Sociedade da 

Portagem 

 
 
 

25-09-2020 

 
 
 
Pergunta 

A obra de recupera-

ção do edifício pos-

sui projeto e orça-

mento? Data de 

lançamento de 

concurso? 

 
 
O projeto está concluído, aguarda aber-

tura de avisos para candidatura a fundos 

comunitários. 
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CANDIDATURA A PATRIMÓNIO MUNDIAL DA HUMANIDADE DAS FORTALEZAS ABALUARTADAS 

DA RAIA 

 

PONTO DA SITUAÇÃO 

 

 

 

Trata-se de uma candidatura em série, sugerida em reunião presencial pela Comissão Nacional da Unesco, tendo como proponentes os Municípios de 

Almeida, Marvão e Valença. Justifica-se que sejam estes os municípios proponentes por serem aqueles que possuem os respetivos sítios devidamente qua-

lificados e os estudos e demais documentos em fase mais avançada, decorrentes de anteriores candidaturas isoladas. Esta candidatura, porque em série, 

está naturalmente aberta e interessada em incorporar outros sítios de ambos os lados da fronteira. Essa incorporação ocorrerá à medida que outras 

fortalezas abaluartadas reúnam as condições exigidas pela UNESCO (porém, sem atrasar a progressão da nossa candidatura). 

 

O atual grau de exigência das candidaturas, quer por parte das comissões nacionais, quer pela própria estrutura da UNESCO, obriga a um amplo e apro-

fundado processo de recolha documental, justificação, demarcação e classificação nacional prévia dos sítios e áreas de proteção. Tratando-se de uma 

candidatura conjunta dos três sítios todos terão que possuir individualmente os requisitos obrigatórios e em conformidade com os outros. Esta tarefa, 

aparentemente fácil, veio a revelar-se mais complicada e demorada do que se supunha. Constatou-se, por exemplo, que Valença e Marvão possuem as 

respetivas fortalezas totalmente classificadas, enquanto Almeida, por falha dos antigos “Monumentos Nacionais” que não incluíram na área classificada 



algumas partes da fortaleza, porque à data não era visível, terá agora que rever todo o processo classificativo. Igualmente, as áreas de proteção aos 

respetivos sítios (ZEP – Zonas Especiais de Protecção) têm que ser harmonizadas de acordo com as regras da UNESCO. Essa tarefa, por exemplo, para 

Marvão está facilitada porque, praticamente todo o conjunto já possui, desde a sua classificação como MN, uma área de proteção consolidada, enquanto 

os outros parceiros estão ainda a proceder a ajustes técnicos. 

 

Trata-se, portanto, dum processo complexo e sempre em constante articulação, porque se trata duma candidatura conjunta, com critérios bem claros de 

grande exigência e rigor técnico. 
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Apesar destas exigências e das articulações necessárias e já em pandemia foi possível entregar, no prazo anteriormente previsto, 28 de Fevereiro de 2021, 

o Dossier preliminar junto da Comissão Nacional da UNESCO (CNU). Mereceu da parte da CNU apreciação positiva mas, como sempre ocorre, a resposta 

era acompanhada por algumas propostas vinculativas de alteração, mais técnicas do que científicas, às quais teriam que ser dadas as respostas adequadas. 

O Parecer da CNU é recebido pelos promotores em pleno período de confinamento pandémico. Responder a questões técnicas, articuladas entre os três 

municípios, a partir de documentação que tinha que ser maioritariamente confirmada no terreno, e em estado de confinamento obrigou a que apenas 

se fosse avançando em temas que poderiam ser resolvidos em contínuas reuniões Zoom, tal como todo o processo de divulgação, promoção e exposição. 

 

Entretanto, realizaram-se eleições autárquicas com algumas consequentes alterações dos elencos municipais o que obrigou a novas reuniões, maioritari-

amente à distância, para enquadramento dos novos eleitos no processo de candidatura o que, ainda mais, provocou alguns atrasos na resposta às pro-

postas de alteração do Dossiê por parte da CNU. 

 

Neste período foi possível, contudo, promover a articulação entre os respetivos Gabinetes Técnicos das três autarquias, o que possibilitou a que grande 

parte das tarefas relacionadas com a promoção, valorização e comunicação da candidatura se encontre francamente avançada. 



De entre estes temas já consolidados haverá que destacar a “RFAR – Rota das Fortalezas Abaluartadas da Raia” e os respetivos centros de interpretação, 

tal como um vasto conjunto de material promocional que, obrigatoriamente, tem que acompanhar o processo de candidatura, a que se juntou Elvas, porque 

além de ter integrado a partir de 2015 a Candidatura das FAR, mas ter de se retirar por decisão da CNU em 2020 por ela própria já estar classificado desde 

2012. 

 

Em resposta ao Parecer da CNU, estão neste momento a decorrer as seguintes tarefas, umas contratualizadas no exterior, outras a desenvolver pelos 

técnicos locais, mas todas em articulação entre os três promotores, a saber: 

 

1 Revisão da justificação científica da propositura a cargo do Doutor Arquiteto João Campos. 

2 Revisão do Plano de Gestão a cargo dos Doutores Arquitetos Fernando Cobos e Nuno Lecoq. 

3 Consolidação da tutela da Gestão das FAR a estabelecer, em protocolo, entre os três municípios. 
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4 Envolvimento das comunidades locais na salvaguarda do seu património, através dos técnicos municipais representados no GT e através da par-

ticipação da própria comunidade no desenvolvimento dos vários produtos da RFAR. 

5 Estabilização das ZEPs ainda não demarcadas (ex: Almeida). 
 

 

Resumindo: Considerar-se-á a candidatura terminada e pronta para ser finalmente entregue na CNU, logo que se consiga responder às questões vincula-

tivas colocadas no Parecer da CNU, o que se prevê que ocorra no final do Verão de 2022. 

 

 



Datas importantes: 
 

19 de Janeiro de 2016 – entrega da Ficha de Candidatura na Comissão Nacional da UNESCO (CNU, Ministério dos Negócios Estrangeiros) pelos 4 Parceiros. 

 

31 de Janeiro de 2019 – reunião do Presidente da CNU (Embaixador Dr. José Filipe Morais Cabral, Ministério dos Negócios Estrangeiros) com os 4 Parceiros. 

 

11 de Setembro de 2019 – reunião do Presidente da CNU (Embaixador Dr. José Filipe Morais Cabral, Ministério dos Negócios Estrangeiros) com os 4 

Parceiros. 

 

18 de Dezembro de 2019 – entrega da Candidatura das FAR ao Presidente da CNU (Embaixador Dr. José Filipe Morais Cabral), pelos 4 Parceiros. 

 

09 de Março de 2020 – entrega da Candidatura ao Presidente da CNU (Embaixador Dr. José Filipe Morais Cabral), pelos 3 Parceiros. 

 

28 de Setembro de 2020 – reunião do Presidente da CNU (Embaixador Dr. José Filipe Morais Cabral, Ministério dos Negócios Estrangeiros) com os 3 

Parceiros. 

 

28 de Fevereiro de 2021 – envio da Candidatura à Comissão Nacional da UNESCO, por email. 

 

 

 

 



Como refere o documento, foram anexados a este documento algumas evidências, utilizando como identificação o número já associado a cada ponto 

e indicada na primeira coluna desta grelha de análise.  Apesar da sua extensão pareceu-nos relevante transcreve-los neste relatório. 

 

 

Consideramos ser legitimo por parte dos membros da comissão , registar alguns comentários sobre as respostas do Executivo: 

 

 

1. O longo prazo para a obtenção de respostas - sobre a Carta Educativa, há mais de quatro anos que se aguarda uma resposta; 

2. A total ausência de compromisso com o cumprimento de prazos ou objetivos 

3. A recusa generalizada na concretização das propostas recomendadas pela Assembleia; 

4. As particularidades de algumas respostas - sobre os arranjos exteriores da Unidade de Cuidados Continuados da Beirã, que têm de ser 

alvo de uma candidatura da Anta; sobre a criação Conselho Municipal de Habitação, cuja necessidade está comprovada e é consensual, apesar de não 

haver previsão para a sua instalação; a regularização da sinalização municipal, que tinha um prazo de seis meses previsto no código regulamentar, 

aprovado em 2019, mas que o Senhor Presidente decidiu iniciar apenas há dois dias atrás; o processo de requalificação e defesa das Árvores Fecha-

das, que não passa de intenções, partilhadas pela Câmara com várias entidades; a Candidatura a Património Mundial, que é uma longa novela re-

pleta de avanços e recuos, que vai na terceira temporada, mas sobre a qual se desconhece o ponto de situação, bem como os custos e os benefícios; 

ou a auditoria aos processos IFAP, que apenas se prevê que possa avançar num próximo semestre; 

 

No final de Agosto de 2022 reuniu pela última vez a Comissão de pontos de interesse municipal sem reposta com  a ordem de trabalhos e conclusões 

que abaixo se apresentam: 

 

Ata da 3ª reunião da Comissão de pontos de interesse municipal sem resposta 

 

No dia 30 de agosto de 22, pelas 19h30, reuniu por videoconferência a Comissão, com a presença do Presidente da Mesa, Jorge Marques, o 1º 

Secretário, Tiago Teotónio Pereira, a 2ª Secretária, Natércia Fernandes e pelo Grupo Municipal do Partido Socialista, Jaime Miranda e Catarina 



Bucho Machado. O Grupo Municipal Marvão à Frente PSD/CDS-PP optou por não participar nos trabalhos da comissão conforme o exposto na 1.ª 

ata. 

O ponto único da ordem de trabalhos era a nomeação do relator do documento final da comissão e o seu processo de aprovação. 

Ouvido o Grupo Municipal do Partido Socialista foi proposto que a relatora da Comissão de pontos de interesse municipal sem resposta fosse a 

Catarina Bucho Machado, proposta essa que foi aprovada por unanimidade. 

A Mesa da Assembleia Municipal propôs que o documento final da comissão fosse remetido para aprovação diretamente ao plenário da assem-

bleia municipal, na sua sessão de setembro de 22, uma vez que apenas uma força política se encontra representada na comissão. Essa proposta foi 

igualmente aprovada por unanimidade. 

Com a presente ata e a elaboração do relatório da comissão, fica assim extinta a comissão que tinha como âmbito os fins próprios da sua criação: 

“identificação de assuntos de interesse municipal resultantes de sessões da Assembleia municipal (a partir de 2017), com análise das atas e dos 

documentos submetidos à Assembleia Municipal, que contenham interpelações ao Presidente ou ao Executivo, identificando as datas em que 

ocorreram, os assuntos a que se referem, os esclarecimentos solicitados, os motivos invocados para a falta de resposta e o compromisso assumido 

para regularizar a situação, elaborando no final da análise um relatório” 

Deu-se por terminada a reunião pelas 20h30. 

 

 

Concluindo, 

O sentimento generalizado entre os membros da Comissão dos pontos de interesse municipal sem resposta é de desanimo. As respostas por parte do 

Executivo, perante tantos assuntos de inegável interesse municipal  são deficitárias e inconclusivas. 

Sugerimos, a bem da transparência e do envolvimento e esclarecimento  dos munícipes nestes assuntos, a criação de um registo online, no separador 

da Assembleia Municipal, na página do Município,  sobre os assuntos sem resposta e dos desejados avanços que venham a concretizar-se a partir de 

Setembro de 2022. 

 


